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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0090906-39.2012.815.2001 
ORIGEM : 9a Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR          :  Dr. Aluízio Bezerra Filho – Juiz Convocado para substituir

o  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Banif Banco Internacional do Funchal Brasil S/A
ADVOGADO : Francisco Gomes Coelho
APELADO : José Vamberto do Nascimento
 

PROCESSUAL CIVIL  – Apelação Cível  –
Ação de busca e apreensão – Intimação do
autor  para  indicação  do  atual  endereço
para  localização  do  bem objeto  da  lide  –
Inércia  por  mais  de  30  (trinta)  dias  –
Sentença  de  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito por inépcia da exordial
– Hipótese do artigo 267, inciso III, do CPC
(abandono  da  causa),  e  não  do  inciso  I
(indeferimento  da  petição  inicial)  –
Necessidade  de  intimação  pessoal,  nos
termos do § 1º do artigo 267 do Código de
Processo  Civil  –  Não  observância  –
Cassação  da  sentença  –  Inteligência  do
artigo  557,  §1ª-A, do  CPC –  Provimento
monocrático.
 
— A sentença está amparada na inépcia da
inicial em razão da inércia do demandante,
ora  apelante,  em promover  diligência  que
lhe  competia,  entretanto  a  petição  inicial
contém os requisitos do art. 282 do Código
de Processo Civil.

— Não se demonstra a inércia do apelante,
porquanto esse apresentou as informações
de que dispunha a fim de localizar o bem,
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não tendo sido intimado pessoalmente  pela
secretaria  acerca  da  determinação  de
diligência.

— Caso configurado o abandono de causa,
é imprescindível a prévia intimação pessoal
do  demandante  para  a  extinção  do
processo, conforme preceitua o art. 267, III,
§ 1º, do CPC.

— A extinção do processo e o consequente
arquivamento dos autos é de rigor quando
o autor da ação, por não promover os atos
e diligências que lhe competir, abandona a
causa  por  mais  de  30  (trinta)  dias  e,
intimado  pessoalmente,  não  supre  a
omissão em quarenta e oito (48) horas.

—  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator  poderá  dar  provimento  ao  recurso
(art. 557, § 1º, do CPC).
 
V i s t o s  e t c .

Trata-se  de  recurso  de  apelação  cível
interposto  pelo  BANIF  BANCO INTERNACIONAL  DO FUNCHAL  BRASIL
S/A, em face de  JOSÉ VAMBERTO DO NASCIMENTO,  irresignado com a
sentença proferida pelo M. M. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da
Capital  que, nos autos da ação de busca e apreensão, indeferiu a petição
inicial e, por conseguinte, extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 284, parágrafo único, c/c art.  295, inciso I,  do Código de
Processo Civil.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  38/46),  alega  o
recorrente, em suma, que a sentença é nula, porque não foi precedida de sua
intimação pessoal,  conforme determina o § 1º do artigo 267 do Código de
Processo Civil.

Requer o provimento do recurso para que a
sentença seja cassada.

Sem contrarrazões.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria de Justiça não opinou acerca do mérito do recurso (fls. 55/58).

É o que importa relatar. DECIDO.

“Ab  initio”, cumpre  registrar  que  a  Lei
9.756/98  introduziu  no  sistema  processual  civil  brasileiro  o  dispositivo
constante no artigo 557, §1º que assim preceitua: 

 
“Art.  557.  O relator  negará seguimento  a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.” 
 
§  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto  confronto    com   súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do Supremo  Tribunal
Federal,  ou  de Tribunal  Superior,  o  relator
poderá dar provimento ao recurso” (grifei).
 
A  citada  norma  consagra  a  hipótese  de

imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto  com súmula  ou entendimento  dominante  dos tribunais
superiores.

 
Assim,  é  autorizado,  em  casos

excepcionais,  aos relatores  dos tribunais  civis  do país  dar  provimento aos
recursos  diante  de  casos  onde  se  vislumbre  incompatibilidade  da  decisão
recorrida  com  súmula,  ou  com  entendimento  dominante  dos  Tribunais
Superiores. É a hipótese destes autos.

 
Cumpre  esclarecer  que,  embora  tenha  o

Juízo de primeira instância julgado extinto o feito com base no inciso I do art.
267, do CPC, a hipótese a ser analisada é de abandono de causa, ante a
inércia do demandante em pronunciar-se sobre a certidão do meirinho, para
indicar o atual endereço do promovido (fl. 27).

Na hipótese dos autos, foram frustradas as
tentativas de apreensão do bem indicado na inicial (fl. 26). Em despacho de fl.
27,  determinou  o  Juízo  “a  quo”  a  indicação  de  novo  endereço.  Sem
manifestação, houve a extinção do processo.

Não  se  trata,  neste  caso,  de  inépcia  da
inicial,  tampouco  se  demonstra  a  inércia  do  apelante,  porquanto  esse
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apresentou  as  informações  de  que  dispunha  a  fim  de  localizar  a  parte
contrária.

Ainda,  mesmo  que  fosse  considerado,
diante de eventual inércia, o abandono de causa, previsto no inciso III do art.
267 do CPC, é exigível a prévia intimação pessoal do demandante para, em
48 horas, impulsionar o feito, sob pena de extinção, conforme § 1º do referido
artigo. Na dicção desse dispositivo legal, “o juiz ordenará, nos casos dos ns. II
e  III,  o  arquivamento  dos autos,  declarando a extinção do processo,  se a
parte,  intimada  pessoalmente,  não  suprir  a  falta  em  48  (quarenta  e  oito)
horas”.  Assim,  somente  resta  configurado  o  abandono  de  causa  quando,
intimada a cumprir  determinada diligência,  inclusive pessoalmente,  a  parte
permanecer inerte.

Acerca da necessidade da intimação prévia,
é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

PROCESSO CIVIL.  EXTINÇÃO DO PROCESSO POR
MAIS DE TRINTA DIAS PELO ART. 267, III, § 1º, DO
CPC.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE.
NECESSIDADE.  PRECEDENTES.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1.- Nos termos
do art. 267, III, do CPC, o abandono da causa pelo autor
pressupõe  a  demonstração  inequívoca  do  ânimo  de
abandonar  o  processo  exteriorizado  pela  inércia
manifesto  situação  que,  processualmente,  apenas,  se
configura quando,  intimado pessoalmente, permanece o
autor  silente  quanto  ao intento de prosseguir  no feito,
circunstância  que  não se  revela  na  espécie  dos  autos,
visto que não intimada pessoalmente a autora, não sendo
possível  presumir  o  desinteresse  ante  o  fato  de  haver
antes requerido a suspensão do processo para informar o
endereço  do  réu.  Precedentes  do  STJ.  2.-  Recurso
Especial  provido.  (STJ,  3ª  Turma,  REsp 1137125,  Rel.
Min. SIDNEI BENETI, DJe 27.10.2011). 

Na  hipótese  em  apreço,  não  houve
intimação pessoal  da parte  para prosseguimento,  proferindo-se a sentença
extintiva.

Considerando,  pois,  que  não  restou
caracterizada a inépcia da inicial ou a inércia do apelante, deve a sentença
ser  anulada,  com  o  retorno  dos  autos  à  origem,  para  seu  regular
prosseguimento.

“Ex positis”, estando a sentença vergastada
em  manifesto  confronto  a  jurisprudência  do  Egrégio  Superior  Tribunal  de
Justiça,  amparado  no  artigo  557,  §1º,  do  CPC,   DOU  PROVIMENTO
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MONOCRÁTICO  à  apelação  cível,  cassando  a  sentença  recorrida  e
conferindo  regular prosseguimento ao feito.

 
 
Publique-se. Intimem-se.
 
João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.
 

Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz Convocado
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